PARECER Nº 979, DE 2011
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1121, DE 2009

Na qualidade de Relatora Especial designada para apreciar a matéria em substituição à Comissão de Assuntos Municipais, adoto como parecer a manifestação de fls. 17 a 19, de  lavra da nobre Deputada Célia Leão, que concluiu pela aprovação do Projeto de Lei nº 1121, de 2009.

a) Rita Passos  - Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
                   De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a liberar, no âmbito do Estado, às empresas que vierem a se instalar nos Municípios inseridos nos Grupos 4 e 5 do IPRS – Índice Paulista de Responsabilidade Social, a utilização de crédito acumulado de ICMS (Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação) para investimentos em projetos de geração de emprego e renda.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual opinou por sua aprovação.

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Assuntos Municipais e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 6° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Essa proposição objetiva permitir a liberação de crédito acumulado de ICMS às empresas que se instalarem nos Municípios inseridos nos Grupos 4 e 5 do IPRS, a fim de que o invistam em projetos locais de geração de emprego e renda.

Conforme a SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados, o IRPS é um sistema de indicadores socioeconômicos (níveis de renda, escolaridade e saúde da população), referentes a cada Município do Estado, destinado a subsidiar a formulação e a avaliação de políticas públicas na esfera municipal. Municípios com indicadores semelhantes, são reunidos em num mesmo grupo, cuja numeração se estende de 1 a 5.
  
Esta propositura enfoca os Grupos 4 e 5. Segundo informações da SEADE, referentes a 2002, o Grupo 4 engloba 188 Municípios (3,4 milhões de habitantes) que apresentam baixos níveis de riqueza e níveis intermediários de longevidade e/ou escolaridade. Compõe-se de Municípios dispersos em todas as regiões do Estado. Já o Grupo 5 é integrado por 104 municípios (2,1 milhões de habitantes), tradicionalmente pobres, caracterizados por baixos níveis nos 3 indicadores e localizam-se em áreas bem específicas no Estado: parte do Vale do Paraíba, Vale do Ribeira e Pontal do Paranapanema.

As hipóteses para constituição de crédito acumulado daquele imposto estão descritas no artigo 71 do Regulamento do ICMS: aplicação de alíquotas diversificadas em operações de entrada e de saída de mercadorias ou em serviço tomado ou prestado; operação ou prestação efetuada com redução de base de cálculo; operação ou prestação realizada sem o pagamento do imposto (tais como isenção ou não incidência com manutenção de crédito), ou, ainda, abrangida pelo regime jurídico da substituição tributária com retenção antecipada do imposto ou do diferimento.

Assim, esta proposição sugere, como estímulo ao crescimento e desenvolvimento dos Municípios pertencentes aos citados Grupos 4 e 5, que as empresas que ali vierem a se instalar  possam fazer uso de seu saldo credor de créditos acumulados do ICMS, para revertê-los em projetos que dinamizem suas economias, seu mercado de trabalho e, consequentemente, possibilitem a geração de renda àquela população.

Portanto, entendemos que a adoção da medida pleiteada favorecerá a melhora na distribuição de renda e nos indicadores socioeconômicos mensurados pelo IRPS daqueles Municípios, beneficiando não apenas aquelas localidades em si, como o Estado como um todo.

 Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 1121, de 2009.

a) Célia Leão 
